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PRELIMINAR  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL. PLEITO
INDEFERIDO  PELO  JULGADOR  DE  BASE.
AUSÊNCIA DE  IRRESIGNAÇÃO  EM  MOMENTO
OPORTUNO.  PRECLUSÃO.  REJEIÇÃO  DA
MATÉRIA PRECEDENTE.

- Não há que se falar em cerceamento de defesa quando o
pedido de produção de provas é indeferido pelo julgador
de base e a parte não se insurge no momento oportuno,
ficando a matéria preclusa. 

APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
VÍNCULO PRECÁRIO. AUSÊNCIA DE CONCURSO
PÚBLICO. CONTRATO NULO. DIREITO APENAS
AO  SALDO  DE  SALÁRIO  E  AO  FGTS.
PRECEDENTES  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL E DESTA CORTE. JULGAMENTO COM
REPERCUSSÃO  GERAL  PELO  PRETÓRIO
EXCELSO. DESPROVIMENTO DOS RECURSOS. 

-  O  Supremo  Tribunal  Federal,  inclusive  através  de
repercussão geral, vem se posicionando no sentido de que
o servidor público com contrato de trabalho considerado
inválido  faz  jus ao  recebimento  apenas  dos  salários
referentes aos dias trabalhados e ao depósito do FGTS. 

-  “Reafirma-se,  para  fins  de  repercussão  geral,  a
jurisprudência do Supremo Tribunal  Federal no sentido
de  que  a  contratação  por  tempo  determinado  para
atendimento  de  necessidade  temporária  de  excepcional
interesse público realizada em desconformidade com os
preceitos do art. 37, IX, da Constituição Federal não gera



quaisquer  efeitos  jurídicos  válidos  em  relação  aos
servidores  contratados,  com  exceção  do  direito  à
percepção dos salários referentes ao período trabalhado
e,  nos  termos  do  art.  19-A  da  Lei  8.036/1990,  ao
levantamento  dos  depósitos  efetuados  no  Fundo  de
Garantia  do  Tempo  de  Serviço  –  FGTS.”  (STF.  RE
765320  RG  /  MG.  Rel.  Min.  Teori  Zavascki.  J.  em
15/09/2016).

VISTOS.

Trata-se  de  Apelações  Cíveis  interpostas  respectivamente  por  Wilza  dos  Santos
Barbosa  e  pelo  Município  de  Campina  Grande,  desafiando  sentença  lançada  pelo  Juízo  de
Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande que, nos autos de Ação de
Cobrança  movida  pela  primeira  apelante, julgou  parcialmente  procedente  o  pleito  autoral,
condenando a edilidade “ao pagamento do saldo de salário  referente ao mês de janeiro de 2013 e,
ainda,  a  promover  o  recolhimento  do  FGTS sobre  os  salários  pagos  durante  todo  o  período
laborado, limitados aos últimos 05 anos, não recolhidos no tempo devido. Determino, ainda, seja
procedido o registro do cancelamento do contrato de trabalho anotado na CTPS da autora, por
decisão judicial.” - fls. 87. 

Em  suas  razões  recursais  (fls.91/103),  a  demandante  sustenta,  preliminarmente,
cerceamento  de  defesa,  porquanto  o  julgador  primevo  indeferiu  pedido  de  produção  de  prova
testemunhal, ficando prejudicada a comprovação do término do seu Contrato de Trabalho, razão
pela qual pugna pela anulação da sentença. No mérito, reivindica o recebimento do décimo terceiro,
das férias e do respectivo terço.

Por  sua  vez,  o  ente  municipal  ao  apelar  (fls.114/130)  defende  que  a  autora  só
trabalhou para a edilidade durante o período de 02/05/2007 até 31/12/12, por isso não deve subsistir
a condenação ao pagamento do saldo de salário do mês de janeiro de 2013, bem como o FGTS
respectivo. 

Continuando, alega que o FGTS é verba incompatível com a natureza administrativa
da contratação, uma vez que o caso dos autos não se trata de contrato celetista. Outrossim, aduz que
o STF só autorizou o levantamento/saque das parcelas depositadas e não a complementação de
depósitos fundiários.

Por fim, requer a exclusão da obrigação de proceder registro de qualquer natureza na
CTPS da apelada e o afastamento da determinação de pagamento da verba sucumbencial.

Contrarrazões ofertadas pela Edilidade - fls. 105/113 e pela autora fls.134/147.

Instada a manifestar-se, a Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento dos
apelos – fls. 153/160.

É o relatório. 

DECIDO.
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 PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA

 A demandante  sustenta,  preliminarmente,  cerceamento  de  defesa,  porquanto  o
julgador  primevo  indeferiu  pedido  de  produção  de  prova  testemunhal,  ficando  prejudicada  a
comprovação do término do seu Contrato de Trabalho, razão pela qual pugna pela anulação da
sentença.

Ocorre que,  não há que  se falar  em cerceamento de defesa  quando o pedido de
produção de provas é indeferido pelo julgador de base (fls.77) e a parte não se insurge no momento
oportuno, ficando a matéria preclusa.

Além  do  mais,  não  houve  nenhum  prejuízo  a  autora,  uma  vez  que  a  sentença
considerou como sendo a data do término do vínculo a informada na exordial.

Pelo exposto, rejeito a questão prévia suscitada.

MÉRITO

Trata-se de uma ação de cobrança na qual a requerente alegou ter sido contratada
pelo Ente Municipal do período de maio de 2007 até janeiro de 2013. Assim, requereu o pagamento
do  13º  Salário  do  ano  de  2012;  Aviso  Prévio;  Saldo  de  salário  de  janeiro  de  2013;  Décimo
Proporcional  do  ano  de  2013;  Férias  e  1/3  relativas  ao  período  aquisitivo  de  2012;  Férias
Proporcionais e 1/3 relativas ao período de 2013; FGTS de todo o período laboral; Parcela referente
aos quarenta por cento do montante de todos os depósitos do FGTS; Multa do artigo 477, §8º. da
Consolidação das Leis do Trabalho, bem ainda a anotação de baixa na sua Carteira de Trabalho.

Na sentença combatida,  o magistrado julgou parcialmente procedente a demanda,
condenando a edilidade “ao pagamento do saldo de salário referente ao mês de janeiro de 2013 e,
ainda,  a  promover  o  recolhimento  do  FGTS sobre  os  salários  pagos  durante  todo  o  período
laborado, limitados aos últimos 05 anos, não recolhidos no tempo devido. Determino, ainda, seja
procedido o registro do cancelamento do contrato de trabalho anotado na CTPS da autora, por
decisão judicial. 

Inicialmente, destaco que o vínculo da promovente restou devidamente comprovado
através das anotações realizadas em sua carteira de trabalho (fls. 23).

Pois bem, de fato é cediço que a contratação de mão de obra pelo Poder Público deve
ser precedida de concurso, nos moldes do artigo 37, II, da Constituição Federal, de forma a premiar
o  Princípio  da  Isonomia,  pelo  qual  os  administrados  devem ter  chances  iguais  de  ingresso  no
serviço público.

A Carta  Magna,  no  entanto,  prevê  no  inciso  IX,  do  supracitado  dispositivo,  a
possibilidade de contratação de pessoal sem certame, por período determinado, quando for o caso
de urgência ou de atividades excepcionais.

Não se pode afirmar que o Ente Estatal tenha contratado a demandante por esses
motivos, tendo em vista as sucessivas prorrogações contratuais, bem em razão do fato de que a
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função  de  “agente  de  pesquisa”  representa  necessidade  permanente,  inapta  a  demonstrar
excepcional interesse público. 

Por outro lado, embora a contratação tenha ocorrido às margens da lei, gerando uma
avença de trabalho nula, não quer dizer que o vínculo empregatício não deva gerar efeitos. 

O Supremo Tribunal  Federa vem se posicionando no sentido de que  o  servidor
público com contrato de trabalho considerado inválido possui direito, apenas, ao percebimento dos
salários referentes aos dias trabalhados e ao depósito do FGTS. Nesse sentido, vejamos: 

“Agravo  regimental  em  recurso  extraordinário.  2.  Direito
Administrativo.  Contratação temporária.  Direito  ao  recebimento
do  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço.  3.  Contrato  por
tempo  indeterminado  e  inexistência  de  excepcional  interesse
público. Nulidade do contrato. 4. Efeitos jurídicos: pagamento do
saldo  salarial  e  levantamento  de  FGTS. Precedentes:  RE-RG
596.478, red. do acórdão Dias Toffoli, e RE-RG 705.140, rel. min.
Teori Zavascki. 5. Aplicabilidade dessa orientação jurisprudencial
aos  casos  de  contratação  em  caráter  temporário  pela
Administração Pública. Precedentes. 6. Agravo regimental a que
se  nega  provimento.”  (STF.  RE  863125  AgR  /  MG  -  MINAS
GERAIS. Rel. Min. Gilmar Mendes. J. em 14/04/2015). Grifei.

“CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.  CONTRATAÇÃO  DE
PESSOAL PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM CONCURSO.
NULIDADE.  EFEITOS  JURÍDICOS  ADMISSÍVEIS  EM
RELAÇÃO  A  EMPREGADOS:  PAGAMENTO  DE  SALDO
SALARIAL  E  LEVANTAMENTO  DE  FGTS  (RE  596.478  -
REPERCUSSÃO  GERAL).  INEXIGIBILIDADE  DE  OUTRAS
VERBAS,  MESMO  A  TÍTULO  INDENIZATÓRIO.  1.  Conforme
reiteradamente  afirmado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  a
Constituição  de  1988  reprova  severamente  as  contratações  de
pessoal pela Administração Pública sem a observância das normas
referentes à indispensabilidade da prévia aprovação em concurso
público,  cominando  a  sua  nulidade  e  impondo  sanções  à
autoridade responsável (CF, art. 37, § 2º). 2. No que se refere a
empregados,  essas  contratações  ilegítimas não geram quaisquer
efeitos  jurídicos  válidos, a  não  ser  o  direito  à  percepção  dos
salários referentes ao período trabalhado e,  nos termos do art.
19-A da Lei 8.036/90, ao levantamento dos depósitos efetuados no
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -  FGTS.  3.  Recurso
extraordinário  desprovido.”  (STF.  RE  705140  /  RS  -  RIO
GRANDE DO SUL. Tribunal Pleno. Rel. Min. Teori Zavascki.  J.
em 28/08/2014). Grifei.

No mesmo diapasão, cito aresto desta Corte:

“APELAÇÕES.    AÇÃO   DE   COBRANÇA.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL.   PRETENSÃO   DE PERCEBIMENTO DE FÉRIAS,
TERÇO  DE  FÉRIAS,  DÉCIMO    TERCEIRO    SALÁRIOS,
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SALÁRIOS RETIDOS,   FGTS   –   FUNDO DE  GARANTIA  POR
TEMPO   DE   SERVIÇO.   MULTA   DE   40%. PROCEDÊNCIA
DO  PEDIDO.   IRRESIGNAÇÃO  DE  AMBAS  AS  PARTES.
MATÉRIA  DECIDIDA  PELO  SUPREMO    TRIBUNAL
FEDERAL    EM   SEDE    DE  REPERCUSSÃO    GERAL.
PERCEBIMENTO   DO SALÁRIO DOS DIAS TRABALHADOS.
DEPÓSITO DO FGTS  -  FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO
DE   SERVIÇO.   DIREITO   RECONHECIDO. MODIFICAÇÃO
DO  DECISUM.  PROVIMENTO PARCIAL DOS RECURSOS.
-   O   Supremo   Tribunal   Federal,   quando   do julgamento do
Recurso  Extraordinário  nº  596.478/RR,  sob    o    regime    de
repercussão   geral,   consolidou   o entendimento,   segundo   o
qual   é   devido   o recolhimento   do  FGTS   -   Fundo   de
Garantia   do Tempo   de   Serviço  e   o   percebimento   dos
salários referentes   aos   dias   trabalhados,   na   hipótese   de
admissão   de   pessoal   pela  Administração   Pública, sem a
realização de concurso público.
-  A multa de 40%, prevista no art. 18, § 1º, da Lei nº 8.036/90,
não   se   estende   aos   contratos   nulos celebrados pelo Poder
Público, por se tratar de verba celetista.
-  A correção monetária e os   juros  de mora  devem aplicados em
consonância com a inteligência da Lei nº 11.960/2009.” (TJPB.
AC nº  0000724-44.2014.815.0511. Rel.  Des.  Frederico Martinho
da Nóbrega Coutinho. J. em 25/08/2015). Grifei.

Vejamos pertinente trecho extraído do decisório acima em referência:

“Quanto ao específico intento percebimento das férias, acrescidas
do   respectivo   terço   constitucional,   e   ao   décimo   terceiro
salário,   cabe evidenciar que o Supremo Tribunal  Federal,  no
que diz  respeito aos  direitos dos servidores   contratados   pela
Administração   Pública   sem   prévia   aprovação   em concurso
público, após reconhecer a repercussão geral da matéria, decidiu
que tais contratações irregulares não geram quaisquer vínculos
jurídicos  válidos,   a  não  ser  o  direito  ao  percebimento  dos
salários  referentes  aos  dias  trabalhados  e  ao  depósito  FGTS.”
(TJPB.  AC  nº  0000724-44.2014.815.0511.  Rel.  Des.  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho. J. em 25/08/2015). Grifei.

Ainda, nesse norte:

“REEXAME   NECESSÁRIO   CONHECIDO   DE OFÍCIO E
APELAÇÃO CÍVEL  INTERPOSTA PELO  MUNICÍPIO.  AÇÃO
DE   COBRANÇA. TERÇO   DE   FÉRIAS,     GRATIFICAÇÃO
NATALINA  E  FGTS.  ADMISSÃO  SEM  PRÉVIO  CONCURSO
PÚBLICO.   VIOLAÇÃO  AO  ART.  37  DA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. NULIDADE DA   CONTRATAÇÃO.   DIREITO   À
PERCEPÇÃO TÃO SOMENTE AO SALDO DE SALÁRIOS PELOS
SERVIÇOS PRESTADOS E AO   FGTS.   INEXIGIBILIDADE   DE
OUTRAS  VERBAS.   MATÉRIA  APRECIADA   EM   SEDE  DE
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RECURSO   EXTRAORDINÁRIO SUBMETIDO AO REGIME DE
REPERCUSSÃO GERAL.   MODIFICAÇÃO   DA   SENTENÇA.
PROVIMENTO PARCIAL  DOS RECURSOS. 
-   A   contratação   de   servidor   público   após   a Constituição
Federal  de  1988,  sem  prévia  aprovação  em  concurso  público,
encontra óbice em seu art. 37, II e §2º,  salvo quando se  tratar de
cargo comissionado criado   por   lei   ou   de   temporário,   para
atender   à
necessidade   temporária   de   excepcional   interesse público.
-  O  Supremo  Tribunal  Federal,  quando  do  julgamento  do
Recurso Extraordinário nº 705.140/RS, submetido ao regime de
repercussão  geral,   firmou  a  orientação  jurisprudencial  no
sentido  de  que  'essas  contratações  ilegítimas    não    geram
quaisquer    efeitos    jurídicos  válidos,  a  não  ser  o  direito  à
percepção dos salários referentes  ao período  trabalhado e,  nos
termos  do art.  19-A da Lei  nº  8.036/90,  ao  levantamento dos
depósitos   efetuados   no   Fundo   de   Garantia   por Tempo de
Serviço – FGTS.'” (TJPB. ROAC nº 0000529-02.2013.815.0121.
Rel.  Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.  J. em 13/08/2015).
Grifei.

 
Inclusive,  tal  questão  fora  objeto  de  julgamento  pelo  Pleno  do  Pretório  Excelso

através de Repercussão Geral:

“ADMINISTRATIVO.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
SERVIDOR  PÚBLICO  CONTRATADO  POR  TEMPO
DETERMINADO  PARA  ATENDIMENTO  DE  NECESSIDADE
TEMPORÁRIA  DE  EXCEPCIONAL  INTERESSE  PÚBLICO.
REQUISITOS  DE  VALIDADE  (RE  658.026,  REL.  MIN.  DIAS
TOFFOLI,  DJE  DE  31/10/2014,  TEMA  612).
DESCUMPRIMENTO.  EFEITOS  JURÍDICOS.  DIREITO  À
PERCEPÇÃO  DOS  SALÁRIOS  REFERENTES  AO  PERÍODO
TRABALHADO  E,  NOS  TERMOS  DO  ART.  19-A  DA  LEI
8.036/1990,  AO  LEVANTAMENTO  DOS  DEPÓSITOS
EFETUADOS  NO  FUNDO  DE  GARANTIA  DO  TEMPO  DE
SERVIÇO  –  FGTS. 1.  Reafirma-se,  para  fins  de  repercussão
geral, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido
de que a contratação por tempo determinado para atendimento
de  necessidade  temporária  de  excepcional  interesse público
realizada em desconformidade com os preceitos do art. 37, IX, da
Constituição Federal não gera quaisquer efeitos jurídicos válidos
em relação aos servidores contratados, com exceção do direito à
percepção dos salários referentes ao período trabalhado e,  nos
termos  do  art.  19-A da  Lei  8.036/1990,  ao  levantamento  dos
depósitos efetuados no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço –
FGTS. 2. Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento,
com  o  reconhecimento  da  repercussão  geral  do  tema  e  a
reafirmação da jurisprudência sobre a matéria.” (STF. RE 765320
RG / MG. Rel. Min. Teori Zavascki. J. em 15/09/2016). Grifei.
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Nesse sentido, não assiste razão à Edilidade quando afirma que o direito ao FGTS
estaria adstrito ao levantamento e não a determinação para o seu depósito ou recolhimento.

Ora,  o  termo  “levantamento”  frequentemente  utilizado  nas  decisões  do  Supremo
Tribunal Federal pressupõe que o Ente Público esteja cumprindo a sua obrigação de realização dos
depósitos,  qualquer  outra  nomenclatura  estaria  a  retratar,  ou  mesmo  referendar,  uma  situação
irregular que é a ausência do recolhimento da verba em questão. 

Portanto, o que a Corte Suprema declarou foi o direito ao recebimento do FGTS nas
situações de Contrato nulo, tenha sido tal verba depositada ou não, se assim não fosse o Poder
Público se beneficiaria da sua própria torpeza.

 Acerca da questão, colaciono pertinentes julgados da nossa Corte Suprema: 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA –  AGRAVO  –  PRECEDENTE
DO PLENÁRIO. A nulidade do contrato de trabalho a envolver a
Administração  Pública  não  afasta  o  direito  aos  depósitos
relativos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.
Precedente: recurso extraordinário nº 596.478, redator do acórdão
o ministro Dias Toffoli, Pleno. Ressalva de entendimento pessoal,
porque  vencido  quanto  aos  efeitos  do  ato  nulo.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS – FIXAÇÃO. Havendo interposição de recurso
sob a regência do Código de Processo Civil de 2015, cabível é a
fixação de honorários de sucumbência recursal previstos no artigo
85, § 11, do diploma legal. AGRAVO – MULTA – ARTIGO 1.021, §
4º,  DO  CÓDIGO  DE PROCESSO  CIVIL  DE 2015.  Quando  o
agravo é manifestamente inadmissível ou improcedente, impõe-se a
aplicação da multa prevista no § 4º do artigo 1.021 do Código de
Processo Civil de 2015, arcando a parte com o ônus decorrente da
litigância  de  má-fé.  (STF-ARE  859077  AgR-ED-EDv-AgR,
Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em
23/03/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-112 DIVULG 26-05-
2017 PUBLIC 29-05-2017) (GRIFEI)

Ementa:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM
AGRAVO.  ADMINISTRATIVO.  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA.
NULIDADE.  DIREITO  AO  DEPÓSITO  DO  FUNDO  DE
GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO – FGTS. RE 705.140-RG.
REPERCUSSÃO  GERAL  RECONHECIDA.  JULGAMENTO  DE
MÉRITO.  OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.  EFEITOS
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO. 1. A omissão,
contradição ou obscuridade, quando inocorrentes, tornam inviável
a  revisão  em  sede  de  embargos  de  declaração,  em  face  dos
estreitos limites do art.  535 do CPC. 2.  O magistrado não está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte,
desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para
embasar a decisão. 3. A revisão do julgado, com manifesto caráter
infringente,  revela-se  inadmissível,  em  sede  de  embargos.
(Precedentes:  AI  799.509-AgR-ED,  Relator  o  Ministro  Marco
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Aurélio,  1ª  Turma,  DJe  de  8/9/2011;  e  RE  591.260-AgR-ED,
Relator o Ministro Celso de Mello, 2ª Turma, DJe de 9/9/2011). 4.
In  casu,  o  acórdão  originariamente  recorrido  assentou:
“ADMINISTRATIVO  E  CONSTITUCIONAL.  CONTRATO  DE
TRABALHO  TEMPORÁRIO.  PRORROGAÇÃO  IRREGULAR.
FÉRIAS.  ABONO DE FÉRIAS.  DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO
PROPORCIONAL.  INDENIZAÇÃO  DOS  DEPÓSITOS  DE
FGTS. INDEFERIMENTO  NA  ORIGEM.  RECURSO
PROVIDO  EM  PARTE.  SENTENÇA  PARCIALMENTE
REFORMADA.” 5.  Embargos  de  declaração  REJEITADOS.
(STF-  ARE  839606  AgR-ED,  Relator(a):  Min.  LUIZ  FUX,
Primeira  Turma,  julgado  em  03/03/2015,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO  DJe-056  DIVULG  20-03-2015  PUBLIC  23-03-
2015) (GRIFEI)

A municipalidade alega ainda que a autora não trabalhou para ela durante o mês de
janeiro de 2013.

Nesse sentido,  é  cediço  que compete ao empregador  produzir  provas  capazes  de
elidir a presunção de veracidade existente em favor dos servidores, que buscam o recebimento das
verbas salariais não pagas. 

Portanto, inexistindo nos autos, sequer, contestação por parte da Edilidade, não se
desincumbiu o ente público do seu ônus probatório, razão pela qual a servidora tem direito a receber
o salário em questão 

Sobre a matéria, precedentes do nosso Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba:

“ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA  -  Servidora  Pública  Municipal
-Diferenças  salariais,  gratificações  natalinas,  terços
constitucionais, anuênios e salário família - Procedência parcial -
Condenação ao pagamento dos adicionais por tempo de serviços -
Remessa oficial - Seguimento negado - Valor inferior ao previsto
no art.  475,  § 2°,  do CPC -  Insurreição municipal  voluntária -
Súplica pela improcedência da pretensão deduzida pela autora -
Pretensa  alteração  legislativa  -  Falta  de  prova  do  alegado  -
Desprovimento. - Quando contra a Fazenda Pública for proferida
condenação em valor  certo não superior a 60 sessenta salários
mínimos,  desnecessária  se  apresenta  a  remessa  obrigatória  art.
475, § 2°, CPC. - O Ônus da prova incumbe .. II - ao réu, quanto
á  existência  de  fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do
direito  do  autor  art.  333,  CPC.  (grifou-se)(TJPB -  Acórdão  do
processo  nº  00820040016696001  -  Órgão  (1ª  Câmara  Cível)  -
Relator  DES.  MANOEL  SOARES  MONTEIRO  -  j.  Em
11/03/2010.)(grifei)

“PROCESSUAL CÍVEL.  Preliminar  de incompetência  do Juízo.
Servidor  Público  estatutário.  Competência  da  Justiça  Comum.
Não modificação pela EC 45/2004. Aplicação da Súmula 137, do
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STJ. Interpretação do art. 114, I, CF/88 suspensa pelo STF (ADI
3.395-6). Rejeição. Tendo o Pleno do STF referendado a liminar
anteriormente  concedida  na  ADI  nº  3.395,  permanecem  sob  a
competência  da  Justiça  Estadual  as  ações  decorrentes  de
servidores públicos estatutários, aplicando-se a Súmula nº 137, do
Superior Tribunal de Justiça: “Compete à Justiça comum estadual
processar e julgar ação de servidor público municipal, pleiteando
direitos  relativos  ao  vínculo  estatutário”.  APELAÇÃO  CÍVEL.
AÇÃO DE COBRANÇA. Servidor público municipal.  Salários e
gratificação  natalina.  Falta  de  pagamento.  Presunção  de
veracidade  não  elidida  pela  Municipalidade.  Verbas  devidas.
Desprovimento do apelo. Manutenção da sentença. Haja vista que
a alegação de pagamento de verbas trabalhistas representa fato
extintivo  de  direito,  compete  ao  empregador  produzir  provas
capazes de elidir a presunção de veracidade existente em favor
dos servidores, que buscam o recebimento das verbas salariais
não  pagas.”  (TJPB.  Processo  n.  019.2005.000306-0/001.  1ª
Câmara Cível. Rel. Manoel Soares Monteiro. Julg. 20/07/2006. DJ.
25/07/2006.) (grifei)

Melhor sorte também não lhe assiste ao aduzir a impossibilidade da baixa na Carteira
de Trabalho da requerente.

Consoante se colhe das fls.23, o Município, indubitavelmente, procedeu um registro
na CTPS da promovente, dessa forma, independentemente da legalidade ou não da contratação o
fechamento do vínculo é medida que se impõe, porquanto tal anotação prejudica a realização de
registros futuros.

Honorários  Advocatícios  arbitrados  com proporcionalidade  e  razoabilidade,  razão
pela qual também não merece retoque este ponto da sentença.

Com essas considerações, rejeito a preliminar suscitada e, nos termos do art. 932,
IV, “b)”, da Nova Legislação Adjetiva Civil, DESPROVEJO OS APELOS, para manter inalterada
a decisão primeva. 

Publique-se.
Intime-se.
Cumpra-se.

João Pessoa, 12 de setembro de 2017, terça-feira.

Des. José Ricardo Porto
              Relator   

J/05
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